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cálculo, não de correção, daí a impossibilidade
de sua derrogação pela lei superveniente”
(Revista Trimestral de Jurisprudência 80/279).

Reiteradamente tem o eg. Superior
Tribunal de Justiça orientado que:

As Leis 6.205/75 e 6.423/77 não revogaram
o critério de fixação de indenização em
salários-mínimos (Lei 6.194/74), porque foi
apenas quantificado em salários-mínimos,
na data do evento, não se constituindo o
salário em fator de atualização da moeda
(RSTJ 42/331).
As Leis 6.205/75 e 6.423/77 não revogaram o
critério de fixação da indenização com base no
valor do salário mínimo, tal como previsto no arti-
go 3º da Lei 6.194/74, e isso quer pelo marcante
interesse social e previdenciário desta modali-
dade de seguro, como porque a Lei 6.194/74
estabelece um simples critério de cálculo de
valor indenizatório, não se constituindo no fato
de correção monetária que as leis superve-
nientes buscaram afastar (RSTJ 51/223).

A vedação das Leis 6.205/75 e 6.423/77
cinge-se à utilização do salário mínimo como
coeficiente de atualização monetária e, por
isso, não implicou revogação do art. 3º da Lei

6.194/74, que o toma como elemento para o
cálculo indenizatório (RSTJ 67/435).

Mediante tais esclarecimentos certo é
que a Lei 6.194/74 utilizou o salário mínimo
como meio de cálculo indenizatório, não tendo
sido revogada, conseqüentemente, por diplo-
mas legais posteriores que, tratando de questão
diversa, proibiram a aplicação do salário mínimo
apenas enquanto mecanismo de atualização
monetária.

Finalmente, com relação ao pedido cons-
tante das contra-razões recursais, para conde-
nação da pena no pagamento de honorários
sucumbenciais de 20%, registre-se que essa
verba foi fixada na sentença, de acordo com o
art. 20 do CPC, pela derrota da parte requerida,
não cabendo pedido de sua majoração em
sede de contra-razões recursais.

Mediante tais considerações, nega-se
provimento ao recurso, mantendo-se, in totum,
a r. decisão monocrática, por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pela apelante.

-:::-

REINTEGRAÇÃO DE POSSE - BEM IMÓVEL - COMODATO - TEMPO INDETERMINADO -
NOTIFICAÇÃO - RESTITUIÇÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - ESBULHO - POSSE PRECÁRIA -

ALUGUEL - ARBITRAMENTO - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

Ementa: Ação de reintegração de posse. Comodato. Notificação. Não-atendimento. Esbulho.
Aluguel. Arbitramento. Liquidação de sentença.

- O comodato por tempo indeterminado se extingue pela simples manifestação unilateral do
dono do imóvel, sendo dever do comodatário restituí-lo ao comodante, quando interpelado por
notificação e constituído em mora.

- Extinto o comodato e não devolvido o imóvel, configura-se o esbulho possessório, transfor-
mando em precária a posse, que, até então, era justa.

- O valor do aluguel do imóvel, devido durante o tempo de atraso na restituição, pode ser arbitrado
na fase de liquidação de sentença.

Recurso provido em parte.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.02.710262-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
ROBERTO BORGES DE OLIVEIRA
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 1.0024.02.710262-3/001,
da Comarca de Belo Horizonte, sendo apelante
Alim da Silva e apelado Lima Drummond
Comércio Empreendimentos Ltda., acorda, em
Turma, a Décima Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais DAR PAR-
CIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Alberto Vilas Boas, e dele participaram os
Desembargadores Roberto Borges de Oliveira
(Relator), Alberto Aluízio Pacheco de Andrade
(Revisor) e Pereira da Silva (Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2005.
- Roberto Borges de Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Roberto Borges de Oliveira -
Cuida-se de ação de reintegração de posse
ajuizada por Lima Drummond Comércio e
Empreendimentos Ltda. em desfavor de Alim da
Silva, em face da rescisão de contrato de
comodato. 

Devidamente citado, o suplicado contestou
o feito (f. 70/73), apresentando, na mesma
ocasião, sua reconvenção (f. 82/84).

Adoto o relatório da sentença e esclareço
que o MM. Juiz monocrático julgou procedente o
pedido exordial, consolidando a posse plena e
exclusiva do imóvel nas mãos da suplicante, e
condenou o suplicado ao pagamento do aluguel,
fixado na notificação, desde a data do término do
prazo assinalado para a desocupação do bem.
Impôs ao vencido o pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, que não
foram, entretanto, arbitrados. Julgou extinta a
reconvenção, sem exame de mérito, nos termos
do art. 267, IV, do CPC, condenando o reconvinte
no pagamento das custas processuais, além de

honorários advocatícios, que fixou em 10% sobre
o valor da reconvenção (f. 166/170).

Inconformado, o apelante alega que não
constou a sua assinatura, ou das testemunhas,
na primeira página do contrato de comodato.
Dessa forma, não se pode afirmar, com certeza,
que tenha o mesmo recebido, em empréstimo,
os lotes lá descritos.

Aduz, também, que o citado pacto foi fir-
mado em 21.06.93, ocasião em que a apelada
não detinha a posse dos terrenos, haja vista
que estes já eram utilizados pelo apelante
desde 1974.

Assevera que o comodato foi simulado,
sendo certo, ademais, que não se pode dar em
comodato aquilo que não se tem.

Não pode prevalecer, outrossim, o valor do
aluguel mensal, de R$ 500,00, que foi fixado
aleatoriamente pela apelada, sem que houvesse
qualquer apreciação técnica da questão. Requer,
em face do princípio da eventualidade, que o
aluguel seja arbitrado em liquidação de sentença.

Postula o provimento do recurso, com a
reforma da r. sentença recorrida.

Devidamente intimada, a apelada apre-
sentou suas contra-razões (f. 186/195).

Conheço do recurso.

Compulsando os autos, verifico que a
apelada juntou cópia de contrato de comodato do
imóvel, objeto da lide, por prazo indeterminado, o
qual foi firmado com o apelante e assinado por
duas testemunhas (f. 19/20).

É certo, ademais - conforme já observei
no julgamento do Agravo de Instrumento nº
478.242-9, proferido em 19.04.05 (f. 180/184) -
que, em que pese ao apelante afirmar, aleato-
riamente, que o referido contrato foi simulado, o
mesmo não contesta a sua assinatura, aposta
no referido documento, o que demonstra a sua
veracidade, bem como a posse anterior da
apelada.
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Conforme preleciona Washington de
Barros Monteiro, comodato é o 

...contrato unilateral e a título gratuito, pelo qual
alguém entrega a outrem coisa infungível, para
ser usada temporariamente e depois restituída”
(Curso de Direito Civil - Direito das Obrigações,
3. ed., São Paulo: Saraiva, 1962, v. 2, p. 213).

Da mesma maneira, esclarece Maria
Helena Diniz, ao definir os traços característi-
cos do comodato, que o comodante não perde
o domínio do bem, continuando a ser o seu pro-
prietário, se não, vejamos:

Obrigatoriedade de restituição da coisa
emprestada após o uso, pois o comodante não
perdeu o domínio, e continua sendo o seu pro-
prietário... (Curso de Direito Civil Brasileiro, 14.
ed., São Paulo: Saraiva, 1999, v. 3, p. 268).

E continua:

Não se admite, portanto, comodato perpétuo,
pois se isso fosse permitido, ter-se-ia doação
(ob. cit., p. 268).

Há de ser observado, além disso, que a
apelada é, indubitavelmente, a proprietária dos
lotes em questão, desde o ano de 1970, con-
forme se verifica no registro nº 31.062 do 1º
Ofício de Imóveis.

Diante disso, considerando a notificação
realizada (f. 15) e o esbulho praticado pelo
apelante, agiu com acerto o douto Magistrado
primevo, ao determinar a reintegração da posse
dos lotes à apelada.

Isso porque o comodato por tempo indeter-
minado se extingue pela simples manifestação
unilateral do dono do imóvel, sendo dever do
comodatário restituí-lo ao comodante, quando
interpelado por notificação e constituído em mora.

Assim, extinto o comodato e não devolvido
o imóvel, opera-se o esbulho possessório, trans-
formando em precária a posse, que, até então,
era justa.

Nesse sentido:

Ação de reintegração de posse. Comodato.
Extinção pela notificação. Esbulho. Prazo para
desocupação do imóvel. Assistência judiciária.
Ausência de pedido expresso. A negativa do
comodatário em desocupar o imóvel empres-
tado, após ter sido regularmente notificado da
extinção do comodato, caracteriza esbulho,
fazendo o comodante jus a ser prontamente
reintegrado na posse daquele bem... (TAMG, 5ª
Câm. Cível, AC nº 409.261-7, Rel. Juiz Elias
Camilo, j. em 11.12.03, v.u.).

O recurso prospera, entretanto, na
questão referente à fixação dos aluguéis.

Com efeito, o valor de R$ 500,00, previs-
to na notificação de f. 15, foi fixado aleatoria-
mente pela apelada, sem que houvesse qual-
quer apreciação técnica da questão. Da mesma
maneira, não houve, no curso do processado, a
realização de qualquer perícia especializada,
para esse mister.

Destarte, o aluguel deverá ser arbitrado
em liquidação de sentença, nos termos dos arts.
603 e seguintes do CPC, conforme expressa a
jurisprudência:

Possessória. Reintegratória. Comodato. Es-
bulho possessório. Boa-fé do comodatário.
Benfeitorias. Indenização devida pelo como-
dante e direito de retenção. Comodatário noti-
ficado para restituir o bem. Mora. Obrigação de
pagar aluguel/multa. Admissibilidade. Aplicação
do art. 1.252 do Código Civil.
- (...).
- Se o comodato é denunciado por notificação
judicial, ficando o comodatário constituído em
mora ao deixar de entregar o bem no prazo
assinalado na notificação, tem ele o dever de
ressarcir o comodante, à base de aluguel do
imóvel durante o tempo de atraso na resti-
tuição, podendo a fixação de tal aluguel se
dar por regular arbitramento na fase de liqüi-
dação de sentença (TAMG, 4ª Câm. Cível, AC
nº 340.387-0, Rel. Paulo Cézar Dias, j. em
19.09.01, v.u.).

Dou provimento parcial ao recurso, tão-
somente para determinar que o valor do aluguel
seja fixado em liquidação de sentença.

Fica mantida a condenação do apelante,
nos encargos da sucumbência já impostos pela r.
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sentença monocrática, haja vista que sua vitória
foi mínima (art. 21, parágrafo único, do CPC).

Custas recursais, pelo apelante, em face
das razões aludidas acima.

-:::-

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - AÇÃO ANULATÓRIA - ESCRITURA PÚBLICA -  DOAÇÃO -
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS - USUFRUTUÁRIO - LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO - ART. 47 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CITAÇÃO - AUSÊNCIA - SENTENÇA - NULIDADE

Ementa: Investigação de paternidade. Doação. Anulação. Usufrutuário. Litisconsórcio
necessário. Inteligência do art. 47 do CPC.

- A usufrutuária é litisconsorte necessária em ação de investigação de paternidade cumulada
com pedido de anulação de escritura de doação de nua-propriedade de imóvel, na qual os
doadores instituíram usufruto vitalício recíproco, haja vista que a sentença nela proferida irá
atingir sua esfera jurídica.

- A sentença proferida sem a citação da litisconsorte necessária não gera efeitos, devendo o proces-
sado ser anulado ex radice, para ser aditada a inicial com a inclusão desta no pólo passivo.

Apelo provido, com acolhimento da preliminar.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0137.05.930344-6/001 - Comarca de Carlos Chagas - Apelantes: J. A.
R. e outra, herdeiros de J. S. R. - Apelado: A. L. A. - Relator: Des. NILSON REIS 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, em acolher
a preliminar e anular o processo ex radice.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2005.
- Nilson Reis - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Nilson Reis - Conheço do
recurso, porque presentes os seus pressupostos
de admissibilidade.

Trata-se de “ação de investigação de
paternidade c/c anulação de escritura pública de
doação”, ajuizada por A. L. A., em face de J. A. R.
e A. A. R., ao fundamento de que é filho de J. S.
R., falecido, não reconhecido, e a doação de seu
único imóvel aos réus configura ato nulo,
porquanto o exclui da sucessão hereditária.

O pedido inicial foi julgado procedente (f.
173/174). 

Os réus, em apelação (f. 184/187), sus-
tentam a nulidade da sentença, já que não inte-
grou a lide a usufrutuária M. A. R., esposa do
falecido J. S. R., doadores do imóvel cuja escri-
tura foi declarada nula. 

Em contra-razões (f. 192/196), a manu-
tenção da sentença foi requerida. 

A Procuradoria-Geral de Justiça, em seu
parecer de f. 203/206-TJ, opina pelo improvi-
mento do recurso. 

Este o relatório. Decido. 

Alegam os réus, ora apelantes, em suas
razões recursais de f. 185/187-TJ, que “...o
investigado, J. S. R., em vida, juntamente com
sua mulher, M. A. R., reservou reciprocamente o
usufruto vitalício e doou aos filhos, ora apelantes,
o imóvel rural mencionado na inicial”.

Aduzem, porém, que a “ação investigatória
de paternidade c/c anulação de escritura pública


